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Parecer ao Projeto de Lei no 232/2011 – Comissão de Trabalho, Administração e Serviços Públicos


COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS

PARECER AO PROJETO DE LEI No 232/2011

RELATÓRIO:

De autoria do Chefe do Executivo Municipal, o Projeto de Lei no 232/2011 propõe:

I - criar e incorporar, ao Plano de Cargos Carreiras e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina, instituído pela Lei Municipal no 9.337, de 19 de janeiro de 2004, os seguintes cargos:
	CARGO: AGENTE DE GESTÃO PÚBLICA

	CLASSE
	FUNÇÃO
	CÓDIGO
	QTDE

	C
	Serviço C01
	AGPC01
	09


	CARGO: TÉCNICO DE GESTÃO PÚBLICA

	CLASSE
	FUNÇÃO
	CÓDIGO
	QTDE

	A
	Assistência de Gestão
	TGPA01
	33


	CARGO: GESTOR SOCIAL

	CLASSE
	FUNÇÃO
	CÓDIGO
	QTDE

	ÚNICA
	Serviço Social
	GSOU03
	32


	CARGO: PROMOTOR DE SAÚDE PÚBLICA

	CLASSE
	FUNÇÃO
	CÓDIGO
	QTDE

	A
	Serviço de Psicologia
	PSPAPSI
	23


	CARGO: PROMOTOR DO MUNICÍPIO

	CLASSE
	FUNÇÃO
	CÓDIGO
	QTDE

	ÚNICA
	Serviço de Procuradoria Jurídica
	PMUU01
	01


	CARGO: ANALISTA DE SISTEMAS

	CLASSE
	FUNÇÃO
	CÓDIGO
	QTDE

	ÚNICA
	Serviço de Análise em Informática
	ASIU05
	02


	CARGO: GESTOR TERRITORIAL

	CLASSE
	FUNÇÃO
	CÓDIGO
	QTDE

	ÚNICA
	Serviço de Geologia
	GTEU03
	01


	CARGO: GESTOR DE ENGENHARIA E ARQUITETURA

	CLASSE
	FUNÇÃO
	CÓDIGO
	QTDE

	ÚNICA
	Serviço de Engenharia Florestal
	GEAU01
	01


II – criar e incorporar, também ao Plano de Cargos Carreiras e Salários, o cargo de Gestor Cultural, na função de Serviço de Arquivista, e acrescer a descrição e os requisitos desse cargo/função, ao Anexo VII da Lei no 9.337/2004, conforme o Anexo I que acompanha o projeto;
III – que, em decorrência da incorporação do cargo de Gestor Cultural/função de Serviço de Arquivista, o Quadro de Cargos Efetivos e Grupos de Carreiras da Lei 9.337/2004 (Anexo I) passa a vigorar conforme consta no Art. 4o do projeto (no qual é acrescentada a função Serviço de Arquivista às existentes;

IV – que, em razão do acréscimo dos cargos a serem criados, o Anexo II – Quadro Quantitativo de Cargos Efetivos, da Lei 9.337/2004, será alterado por meio de Decreto do Executivo, nos termos do Art. 54 da referida Lei;

V – que as funções do cargo de Técnico de Gestão Pública, classes “B” e “C”, do Anexo I da Lei 9.337/2004, serão aproveitadas, quando vagarem, na função da classe anterior, correspondente;

VI – alterar o quadro de aproveitamento, integrante da Lei no 10.504/2008, de acordo com o previsto no Art. 7o do projeto (os quadros em destaque foram acrescentados e/ou alterados):

	Cargos/Funções Anteriores
	Cargos/Funções Aproveitadas

	Cargo
	Função
	Formação do Servidor
	Cargo
	Função

	Gestor Social
	Serviço de Educação Social
	Serviço Social
	Gestor Social
	Serviço Social

	Gestor Social
	Serviço de Educação Social
	Psicologia
	Promotor de Saúde Pública
	Serviço de Psicologia

	Gestor Social
	Serviço de Educação Social
	Licenciatura em Psicologia
	Gestor Cultural
	Serviço de Programação Cultural

	Gestor Social
	Serviço de Educação Social
	Filosofia
	Gestor Cultural
	Serviço de Programação Cultural

	Gestor Social
	Serviço de Educação Social
	Bacharel em Sociologia
	Gestor Cultural
	Serviço de Programação Cultural

	Gestor Social
	Serviço de Educação Social
	Sociologia
	Gestor Social
	Serviço de Sociologia

	Gestor Social
	Serviço de Educação Social
	Terapia Ocupacional
	Gestor Social
	Serviço de Terapia Ocupacional

	Gestor Social
	Serviço de Educação Social
	Pedagogia
	Gestor Social
	Serviço de Pedagogia

	Gestor Social
	Serviço de Educação Social
	Educação Artística
	Gestor Cultural
	Serviço de Programação Cultural

(em vigor:

Serviço de Terapia Ocupacional)

	Gestor Social
	Serviço de Educação Social
	Educação Física
	Gestor Social
	Serviço de Gestão do Esporte, da Educação Física e do Lazer

	Gestor Social
	Serviço de Educação Social
	Comunicação Social
	Gestor Cultural
	Serviço de Programação Cultural


VII – alterar a redação dos requisitos do cargo de Gestor Cultural, na função de Serviço de Programação Cultural, nos seguintes termos (a expressão em destaque foi acrescentada):

Cargo: Gestor Cultural Classe: Única

Função: Serviço de Programação Cultural Código: GCTU04
	REDAÇÃO ATUAL
	REDAÇÃO PROPOSTA

	Requisito(s) da Função:

- A ser especificada no Edital de Abertura do respectivo concurso.

- Ensino Superior completo (Sociologia, História, Pedagogia, Comunicação Social, Educação Artística, Artes Plásticas, Música, Artes Cênicas, Filosofia).

-Registro no respectivo Conselho da Categoria Profissional.
	Requisito(s) da Função:

- A ser especificada no Edital de Abertura do respectivo Concurso;

- Ensino Superior Completo (Sociologia, História, Pedagogia, Comunicação Social, Educação Artística, Artes Plásticas, Música, Artes Cênicas, Filosofia, Bacharelado em Sociologia e Licenciatura em Psicologia);

- Registro no respectivo Conselho da Categoria Profissional.


PARECER TÉCNICO:

Cabe apontar, inicialmente, que o Prefeito indica que a proposta se justifica em razão dos seguintes motivos:
I – criação de vários cargos para suprir as secretarias e autarquias frente às defasagens de pessoal e, em especial, a Secretaria de Assistência Social visando a atender às disposições da Norma Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social NOB/SUAS, aprovada pela Resolução no 130, de 15 de julho de 2005, do CNAS, que disciplina a gestão pública da Política de Assistência Social no território brasileiro, exercida de modo sistêmico pelos entes federados;

II - a criação do cargo de Gestor Cultural ― na função de Serviço de Arquivista ―, deve-se ao volume de documentos e à necessidade de preservar todo o acervo da administração, sendo necessário o acompanhamento de profissional da área;
III - necessidade de adequação da Lei no 10.504, de 04 de julho de 2008, a qual extinguiu o cargo de Gestor Social na função de Educação Social do Plano de Cargos, Carreiras e Salários da Administração Direta e Indireta do Poder Executivo do Município de Londrina, cujo aproveitamento dos servidores em cargos/funções de acordo com a graduação detida por esses, prejudicou o aproveitamento de alguns servidores, tendo em vista a imposição legal de aproveitamento em cargo/função diversa daquela necessária e com a especificação exigida.

Em virtude das alterações propostas, o Executivo promove as adequações necessárias nos Anexos I e VII da Lei no 9.337/2004 e propõe, por meio do Art. 5o do projeto, que haja o aproveitamento das funções do cargo de Técnico de Gestão Pública, das classes “B” e “C” (Anexo I), na função correspondente da classe anterior.   De acordo com informações da Secretaria de Gestão Pública/Gestão de Pessoas, essa medida visa a possibilitar que, ao vagarem as funções nessas classes, se abram possibilidades de contratação de servidores nas classes imediatamente inferiores, cujas atribuições sejam correspondentes, mas que os servidores, por motivo de enquadramento à época da elaboração do Plano de Cargos, foram posicionados em classes subsequentes.
Há que se observar, inicialmente, que o Município – atendidos os princípios constitucionais relativos ao funcionalismo público – tem competência para dispor sobre as normas relativas aos servidores públicos municipais (Constituição Federal, art. 30, I).

E nos termos do art. 29, I, da Lei Orgânica do Município, compete privativamente ao Prefeito a iniciativa de leis que disponham sobre criação, extinção ou transformação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta, autárquica e fundacional”.

Assim, a presente proposta se apresenta em conformidade com a legislação que rege o assunto, podendo tramitar normalmente por esta Casa, conforme já apontou a Assessoria Jurídica em seu parecer ao projeto.
Com relação à criação de cargos para a Secretaria de Assistência Social visando a atender ao Sistema Único de Assistência Social, cabe fazer os seguintes apontamentos.

Nos termos da Lei Federal no 8.742, de 7 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a organização da Assistência Social e dá outras providências, a assistência social tem por objetivos:
I - a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice; 

II - o amparo às crianças e adolescentes carentes; 

III - a promoção da integração ao mercado de trabalho; 

IV - a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e a promoção de sua integração à vida comunitária; e

V - a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família.
Também dispõe essa lei que a assistência social realiza-se de forma integrada às políticas setoriais, visando ao enfrentamento da pobreza, à garantia dos mínimos sociais, ao provimento de condições para atender contingências sociais e à universalização dos direitos sociais. 

De acordo com a Política Nacional de Assistência Social, aprovada pelo Conselho Nacional de Assistência Social em setembro de 2004, é prevista a implantação do Sistema Único de Assistência Social – SUAS, na esfera local.

O SUAS visa ao aperfeiçoamento das atribuições do governo federal, estadual e municipal, quanto à redistribuição de tarefas e de recursos, e, sobretudo, à potencialização dos serviços públicos e à ampliação de suas ofertas no âmbito da política de assistência social, reorganizando e articulando o processo de gestão unificada, exigidas pelas diretrizes constitucionais da descentralização político-administrativa e da participação popular.

Em nosso Município, a Secretaria Municipal de Assistência Social é o órgão responsável por convergir ações relacionadas ao atendimento das necessidades sociais do público alvo da Assistência Social.

De acordo com a Lei no 9.681, de 22 de dezembro de 2004, que propôs modificações na estrutura da Secretaria, compete a esta:
I- coordenar o Sistema Único de Assistência Social no Município de Londrina em conformidade com a Política Nacional de Assistência Social vigente;

II- promover um conjunto integrado de ações socioassistenciais básicas e especializadas de iniciativa pública e da sociedade civil organizada para atendimento das necessidades sociais do público alvo da Assistência Social, conforme preconiza a Lei Orgânica da Assistência Social e a Política Nacional de Assistência Social;

III- organizar os serviços de forma descentralizada, considerando as especificidades socioterritoriais;

IV-  prover serviços, programas, projetos e benefícios de proteção social básica e ou especial para famílias, indivíduos e grupos que se encontram em situações de vulnerabilidade e riscos, assegurando a centralidade na família, a convivência familiar e comunitária;

V- co-financiar a Política de Assistência Social;

VI- formular a Política Municipal de Assistência Social, elaborar o Plano Municipal de Assistência Social e elaborar o orçamento da Política Municipal de Assistência Social;

VII- contribuir com a inclusão e a eqüidade dos usuários e grupos específicos, ampliando o acesso aos bens e serviços sócio-assistenciais básicos e especiais em áreas urbana e rural;

VIII- organizar e gerir a rede municipal de inclusão e proteção social, composta pela totalidade de serviços, programas e projetos existentes em sua área de abrangência, respeitando uma das Diretrizes  da Política Nacional de Assistência Social - comando único da Política de Assistência Social no Município;

IX- executar os benefícios eventuais, serviços assistenciais, programas e projetos de forma direta e coordenar a execução realizada pelas entidades e organizações da sociedade civil;

X- definir padrões de qualidade, formas de acompanhamento, monitoramento e avaliação das ações governamentais e não-governamentais de âmbito local;

XI- articular-se com outras políticas setoriais de âmbito municipal com vistas à inclusão dos destinatários da assistência social;

XII- executar, acompanhar e avaliar o Benefício de Prestação Continuada;

XIII- atender o público usuário da Política de Assistência Social constituída por cidadãos e grupos que se encontram em situações de vulnerabilidade e riscos, tais como famílias e indivíduos excluídos, com perda ou fragilidade de vínculos de afetividade, pertencimento e sociabilidade, mediante serviços socioassistencias básicos e especializados;

XIV- executar, manter e aprimorar o sistema de gestão da política e dos serviços de assistência social, respeitando as Diretrizes preconizadas pela Política Nacional de Assistência Social, como: comando único das ações, participação da população, primazia da responsabilidade do Estado e centralidade na família; e os princípios da  supremacia do atendimento às necessidades sociais sobre as exigências de rentabilidade econômica, universalização dos direitos sociais, respeito à dignidade do cidadão, igualdade de direitos no acesso ao atendimento, divulgação ampla dos benefícios, serviços, programas e projetos socioassistenciais, critérios para sua concessão e controle das ações, com o envolvimento e articulação do Conselho Municipal de Assistência Social, do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, do Conselho Municipal de Pessoas com Deficiência, do Conselho Municipal de Saúde, do Conselho Municipal de Educação, do Conselho Municipal do Trabalho, do Conselho Municipal do Idoso e outros; e 

XV- executar outras atividades afins no âmbito de sua competência.
(destaques desta Assessoria)
Nesse contexto, a Lei Orgânica do Município respalda o mérito da proposta nessa área por meio dos seguintes dispositivos, em consonância com a disposição Constitucional:

I – o Art. 4o prevê que o Município de Londrina tem, entre seus objetivos, promover o bem de todos os munícipes, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação;

II – o Art. 149 dispõe que a assistência social, direito de todos, será prestada visando ao atendimento das necessidades básicas do cidadão e será coordenada, executada e supervisionada pelo Poder Executivo dentro dos seguintes objetivos:

III – o Art. 150 estipula que o Poder Executivo manterá estrutura própria para prestação de serviços de assistência social, financiada com recursos da seguridade social, do orçamento próprio do Município e de outras fontes;

IV – o Art. 152 estabelece que o Poder Público Municipal deverá prover programas e recursos para o atendimento a pessoas portadoras de deficiência, mulheres vítimas de violência, indigentes, toxicômacos – que constituem grupos especiais –, e a todo e qualquer segmento ou cidadão vítima de discriminação.

Acrescente-se que, segundo o Plano Nacional de Assistência Social, o SUAS, cujo modelo de gestão é descentralizado e participativo, constitui-se na regulação e na organização, em todo o território nacional, das ações socioassistenciais. 
Os serviços, programas, projetos e benefícios têm como foco prioritário a atenção às famílias, seus membros e indivíduos e o território como base de organização, que passam a ser definidos pelas funções que desempenham, pelo número de pessoas que deles necessitam e pela sua complexidade. 
O SUAS materializa o conteúdo da Lei Orgânica da Assistência Social, visando a cumprir as exigências para a realização dos objetivos e resultados esperados que devem consagrar direitos de cidadania e inclusão social.
O SUAS define e organiza os elementos essenciais e imprescindíveis à execução da política de assistência social possibilitando a normatização dos padrões nos serviços, qualidade no atendimento, indicadores de avaliação e resultado, nomenclatura dos serviços e da rede socioassistencial.

Os serviços socioassistenciais no SUAS são organizados segundo as seguintes referências: vigilância social, proteção social e defesa social e institucional.

O artigo 8o da LOAS dispõe a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, observados os princípios e diretrizes estabelecidas nesta Lei, fixarão suas respectivas políticas de Assistência Social.
Isto posto, considerando a exposição de motivos do Prefeito, entendemos que o aumento do número de servidores para a Secretaria de Assistência Social, é importante para dar andamento aos princípios e objetivos da Política Nacional de Assistência Social em nosso Município.

Quanto à criação dos demais cargos, destacamos que o Prefeito indica a sua necessidade para suprir defasagens dos órgãos municipais.

Há que se lembrar, por outro lado, que de acordo com a Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), a criação, a expansão ou o aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa deverá ser acompanhada de:

I – estimativa do impacto orçamentário-financeiro com a criação dos cargos, acompanhada das premissas e metodologia de cálculo utilizadas (art. 16, I).

II – declaração, do ordenador da despesa, de que o aumento da despesa tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (art. 16, II);

III – demonstrativo da origem dos recursos para o custeio dos cargos a serem criados, acompanhado de comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas previstas no Anexo de Metas Fiscais da LDO, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução permanente de despesa (art. 17, §§ 1o e 2o).

O Executivo encaminhou a esta Casa demonstrativos com vistas a atender ao disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal. Conforme os demonstrativos apresentados, os custos anuais e totais previstos com a criação dos cargos indicados no projeto são, respectivamente:

a) Serviço Social (34): R$ 50.965,05/servidor/ano - R$ 1.732.811,82 (34 servidores/ano);

b) Serviço de Psicologia (23): R$ 38.376,12/servidor/ano - R$ 882.650,86 (23 servidores/ano);

c) Cargo – Serviço C1 (9): R$ 20.031,17/servidor/ano - R$ 180.280,51 (9 servidores/ano);
d) Cargo – Assistência de Gestão (33): R$ 18.235,85/servidor/ano - R$ 601.783,07 (33 servidores/ano);
e) Cargo – Serviço de Procuradoria Jurídica (1): R$ 59.357,79/servidor/ano;
f) Cargo – Serviço de Análise em Informática (2): R$ 59.357,79/servidor/ano - R$ 118.715,57 (2 servidores/ano);

g) Cargo – Serviço de Geologia (1): R$ 50.965,05/servidor/ano;

h) Cargo – Serviço de Engenharia Florestal (1): R$ 50.965,05/servidor/ano;

i) Cargo – Serviço de Arquivista (2): R$ 31.382,29/servidor/ano - R$ 62.764,58 (2 servidores/ano);

Com o incremento dessas despesas – cuja previsão de gasto total anual é de R$ 2.181.838,34 em 2011 e R$ 3.740.294,30 nos anos de 2012 e 2013 – a despesa com pessoal do Município, conforme os demonstrativos anexados, ainda se mantém abaixo do limite permitido pela Lei de Responsabilidade Fiscal (54%), passando de 48,09% para 48,75%. O impacto orçamentário-financeiro indicado é de, respectivamente, 0,23%, 0,36% e 0,34%, referente aos anos de  2011, 2012 e 2013, o que demonstra a viabilidade da proposição.
Os documentos anexados apontam que a origem dos recursos para custeio dos cargos será a capacidade de ampliação de despesas com pessoal em relação ao aumento da receita do Município.  Encontra-se anexado também ao projeto declaração do Prefeito de que o aumento da despesa tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, em cumprimento ao que determina a LRF. 

Da análise dos documentos apresentados, entendemos que estes são suficientes para o que exige a Lei de Responsabilidade Fiscal, contudo, deixamos a análise mais apurada dos demonstrativos a cargo da Comissão de Finanças desta Casa, pela pertinência do assunto.

Feitos os apontamentos considerados relevantes, lembramos que compete à Comissão de Trabalho, Administração e Serviços Públicos, em seu Voto, avaliar o mérito e definir a acolhida do projeto nos moldes propostos.

EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL, aos 7 de julho de 2011.

Assessoria Técnica/SôniaR.

VOTO DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO 
E SERVIÇOS PÚBLICOS

AO PROJETO DE LEI No 232/2011
Após análise da matéria e dos apontamentos feitos no Parecer Técnico, os membros desta Comissão decidiram, pelo mérito, por emitir voto favorável ao Projeto de Lei no 232/2011.
SALA DAS SESSÕES, 7 de julho de 2011.

A COMISSÃO:

JACKS DIAS
Presidente/Relator

JOEL GARCIA
Vice-Presidente

SEBASTIÃO DOS METALÚRGICOS
Membro

